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LEI COMPLEMENTAR Nº 386/22, DE 14 DE JUNHO DE 2022.

Autógrafo nº 103/22 – de 14/06/2022.

Projeto de Lei nº 02/22 – de 20/05/2022.

Autoria do Legislativo Municipal

ALTERA OS CRITÉRIOS PARA CONTAGEM DE TEMPO COMO PERÍODO AQUISITIVO NECESSÁRIO PARA A CONCESSÃO DE QUINQUÊNIOS E SEXTA-PARTE PARA TODOS OS AGENTES PÚBLICOS DO PODER LEGISLATIVO, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 191/2022.

OMAR NAGIB MOUSSA, Prefeito Municipal de Santa Rosa de Viterbo, Estado de São Paulo. Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu, com base no artigo 75, inciso VI da Lei orgânica do Município, sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º Aplica-se, a todos os Agentes Públicos do Poder Legislativo, o disposto na Lei Complementar Federal nº 191, de 08 de março de 2022, no que se refere à contagem do tempo como período aquisitivo necessário para a concessão de quinquênios, sexta-parte e demais mecanismos equivalentes.
Art. 2º Os Agentes Públicos da Câmara Municipal de Santa Rosa de Viterbo/SP terão direito após cada 5 (cinco) anos de serviços públicos à percepção de adicional por tempo de serviço (quinquênio), calculados à razão de 5% (cinco por cento) sobre a remuneração, sendo vedada a incidência de quinquênio sobre quinquênio e ao completar 20 (vinte) anos de exercício público, perceberão a sexta-parte da remuneração, considerada a soma do salário base e verbas salariais permanentes.
Art. 3º Para os fins desta lei complementar, consideram-se Agentes Públicos do Poder Legislativo os servidores/empregados públicos efetivos e cargos de provimento em comissão da Câmara Municipal de Santa Rosa de Viterbo/SP.
Art. 4º Os Agentes Públicos da Câmara Municipal de Santa Rosa de Viterbo/SP que já contem com mais de vinte anos de efetivo exercício prestados à municipalidade, farão jus à sexta-parte, a partir da publicação desta lei complementar e na forma aqui prevista, sem direito a qualquer indenização pelo tempo que exceder aos quatro quinquênios.
Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta lei complementar correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, tendo seus efeitos retroagidos a 1º de janeiro de 2022. 

Santa Rosa de Viterbo, 14 de junho de 2022. 

OMAR NAGIB MOUSSA
Prefeito Municipal
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